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Resposta à questão de ordem apresentada pelo Sr. Deputado Alencar Santana Braga na 157ª (centésima quinquagésima sétima) sessão ordinária, realizada em 25 de outubro de 2017

Em 25 de outubro de 2017, no curso da 157ª Sessão Ordinária, o Sr. Deputado Alencar Santana Braga formulou questão de ordem visando a obter da Presidência interpretação quanto ao disposto no artigo 56 do Regimento Interno.

Os fatos que motivaram a apresentação da questão de ordem tiveram lugar em reunião que a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento realizou em 24 de outubro p.p., com o objetivo de apreciar pauta de proposições e processos.

Aludindo à matéria que figurava na pauta daquela reunião como item nº 1 (Processo nº 2616/2017 - “Balanço Geral do Estado referente ao exercício de 2016”), o ilustre Líder do Partido dos Trabalhadores assevera:

“No dia 24/10/2017, às 13h30, o Presidente da Comissão, desconsiderando o comando expresso previsto no ‘caput’ do artigo 56 do Regimento Interno, passou à discussão do projeto (sic) sem que fosse realizada a leitura do voto pelo relator.”

Em sua argumentação, o nobre proponente da questão de ordem tece considerações sobre a impossibilidade de supressão, por decisão do Presidente da Comissão, da leitura do voto do Relator; invoca, em favor da posição que sustenta, resposta proferida a questão de ordem na Legislatura passada; pleiteia, por fim, que “seja determinada a leitura do voto do relator na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento no Processo 2616/2017, Balanço Geral do Estado referente ao exercício de 2016 e anulados os atos praticados pelo Presidente da Comissão posteriores em atendimento ao que estabelece o artigo 56 do Regimento Interno”.

A Presidência passa a examinar a questão de ordem.

Para bem compreender e analisar os fatos nela reportados, esta Presidência valeu-se do registro, em áudio, e da correspondente transcrição, da reunião em que eles ocorreram.

Esses registros permitem identificar, de forma clara e incontroversa, o momento no qual foi formulado o pedido de leitura do voto do Relator. E nisso reside, fundamentalmente, o ponto central da questão.

Em nenhum momento, enquanto o Sr. Presidente da Comissão anunciava a matéria constante do item 1 da pauta, ou imediatamente após ter acabado de anunciá-la, houve, da parte de algum dos membros da Comissão, solicitação no sentido de que o voto do Relator fosse lido.

É de se destacar que o Sr. Deputado Enio Tatto pediu a palavra, pela ordem, no exato momento em que o Sr. Presidente da Comissão anunciava a matéria constante do item 1 da pauta. E, ao fazer uso dela, deixou expresso (a) que tinha tido acesso ao “relatório” elaborado pelo Sr. Deputado Orlando Bolçone, e (b) que gostaria de discutir a matéria. Além disso, formulou indagação relativa à possibilidade de, no curso da discussão, ser apresentado pedido de vista. Neste momento, o digno Parlamentar não abordou a questão respeitante à leitura do voto do Relator.

Logo após o Sr. Presidente da Comissão ter elucidado a dúvida levantada pelo Sr. Deputado Enio Tatto, o Sr. Deputado Teonilio Barba pediu a palavra, pela ordem, para anunciar que gostaria de discutir a matéria (item 1 da pauta). Nenhuma referência fez à “leitura do voto do Relator”, nem nesse momento, nem em nenhum outro ao longo dos quase dez minutos seguintes, durante os quais, regimentalmente, Sua Excelência usou a palavra para discutir a matéria.

Pois bem. Somente depois de o Sr. Deputado Teonilio Barba ter concluído sua fala, isto é, depois de ter discutido a matéria por quase dez minutos, é que foi formulado, pelo Sr. Deputado Enio Tatto, pedido de leitura do voto do Relator.

Portanto, é absolutamente inequívoco que tal solicitação ocorreu quando a discussão da matéria já estava em pleno curso.

Ora, a leitura do voto do Relator constitui etapa que, necessariamente, precede à discussão. É o que decorre do disposto no “caput” do artigo 56 do Regimento Interno: “Lido o voto pelo Relator, ou à sua falta, pela Deputada ou Deputado designado pelo Presidente da Comissão, será ele imediatamente submetido à discussão”.

Constituiria verdadeira subversão não apenas dessa norma, mas da própria lógica inerente à noção de processo, retroceder-se a etapa já superada.

O fato de se reconhecer, a qualquer membro da Comissão, o direito de pedir a leitura do voto do Relator, não significa, por óbvio, que esse direito possa ser exercido a qualquer tempo. Opera-se, ante a inércia em exercê-lo no momento apropriado, a perda da faculdade de fazê-lo prevalecer. Foi, precisamente, o que se verificou no caso concreto.

Bem por isso, não socorre à tese defendida pelo insigne suscitante da questão de ordem a invocação da resposta que, na 17ª Legislatura, obteve da Presidência desta Casa de Leis, relativamente a outra questão de ordem. O quadro fático era diverso do ora examinado.

Cabe, por fim, fazer, brevemente, uma observação quanto a aspecto que, a despeito de não influir no desate da questão regimental posta em foco, é relevante, porque evidencia que, no caso concreto, a ausência da leitura do voto do Relator não acarretou nenhum prejuízo ao conhecimento ou ao acesso ao teor desse documento.

Trata-se da circunstância de que a todos os membros da Comissão havia sido fornecida, previamente, cópia do voto do Relator, que, aliás, acentuou, em dado momento da reunião, que desde 1º de outubro os demais integrantes do Colegiado estavam “de posse do relatório”.

Acresça-se, ainda, que não só os Parlamentares, mas os cidadãos que tenham desejado consultar o voto do Relator, puderam fazê-lo, já que era possível acessar a íntegra do documento através da internet, na mesma página do portal da Assembleia Legislativa na qual foi divulgada a pauta da reunião.

Frente a todo o exposto, esta Presidência tem absoluta convicção de que o nobre Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento decidiu com observância dos preceitos regimentais aplicáveis, ao indeferir, por considerar intempestivo, o pedido de leitura do voto do Relator.

Não há, desse modo, qualquer razão que possa justificar a adoção, pela Presidência, das medidas postuladas pelo nobre Líder do Partido dos Trabalhadores na questão de ordem.

São estas as considerações que cabia à Presidência fazer, em resposta à questão de ordem formulada pelo Sr. Deputado Alencar Santana Braga.

Cauê Macris

Presidente
